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PODER EXECUTIVO

LEI Nº16.946, 29 de julho de 2019.
(Autoria: Renato Roseno e coautoria Elmano Freitas)

ASSEGURA O DIREITO AO NOME 
SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E 
PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA 
FORMA QUE DEFINE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, no Estado 
do Ceará, o direito à identificação pelo nome social nos atos e procedimentos 
promovidos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e no âmbito 
dos serviços privados de ensino, saúde, previdência social e de relação de 
consumo.

Parágrafo único. Entende-se o nome social como aquele pelo qual as 
pessoas transexuais e travestis se identificam e são reconhecidas socialmente, 
respeitando-se a identidade de gênero.

Art. 2.º O direito ao nome social será exercido nos registros e no 
preenchimento de fichas de cadastros, prontuários, formulários e documentos 
congêneres, no envio e recebimento de correspondências, na manutenção de 
registros e sistemas de informação, bem como na forma usual de tratamento.

Art. 3.º A anotação do nome social de travestis e transexuais deverá 
ser colocada por escrito, em campo destacado, junto do respectivo nome civil, 
que poderá ser utilizado apenas para fins internos da Administração, vedado 
o uso de expressões pejorativas.

Parágrafo único. No caso de preenchimento de formulários e outros 
documentos de pessoa analfabeta, o responsável pelo atendimento certificará 
o fato, na presença de 2 (duas) testemunhas, mediante declaração escrita.

Art. 4.º A pessoa menor de 18 (dezoito) anos poderá manifestar o 
desejo, por escrito, de utilização do seu nome social, que será feita mediante 
autorização por escrito dos pais ou responsáveis ou por decisão judicial.

Art. 5.º O direito ao nome social também será assegurado nos 
procedimentos judiciais e administrativos, inclusive nos registros e 
procedimentos policiais.

Art. 6.º Nos documentos oficiais, será utilizado o nome civil, 
acompanhado do nome social, havendo requerimento expresso da pessoa 
interessada.

Art. 7.º Nos casos em que o interesse público exigir, inclusive para 
salvaguardar direitos de terceiros, deverá ser considerado o nome civil das 
pessoas travestis e transexuais.

Art. 8.º O descumprimento desta Lei sujeitará o fornecedor às sanções 
previstas na Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) bem como 
a outras sanções cabíveis pelos danos causados.

Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 29 de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº16.947, 29 de julho de 2019.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA 
A ASSOCIAÇÃO PROJETO CULTURAL 
HUMOR E ARTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º É considerada de Utilidade Pública a Associação Projeto 
Cultural Humor e Arte, inscrita no CNPJ n.º 03.313.001/0001-84, com sede 
na rua Curitiba n.º 232, bairro Henrique Jorge, no Município de Fortaleza.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 29 de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº16.948, 29 de julho de 2019.
(Autoria: Audic Mota)

INCLUI A FESTA DO VAQUEIRO DE 
MORADA NOVA NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO 
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Ceará, a 
Festa do Vaqueiro no Município de Morada Nova, a ser realizada, anualmente, 

no segundo final de semana do mês de junho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 29 de julho de 2019.

 Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº16.952, 29 de julho de 2019.
(Autoria: Romeu Aldigueri e coautoria Moisés Brás)

FICA DECLARADO COMO EVENTO DE 
DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL 
E RELIGIOSA DO ESTADO DO CEARÁ 
O FESTEJO TURÍSTICO RELIGIOSO DA 
NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO, 
N O  D I S T R I T O  D E  P A R A Z I N H O , 
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE 
GRANJA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica declarado como evento de destacada relevância cultural 
e religiosa do Estado do Ceará o Festejo Turístico Religioso da Nossa Senhora 
do Livramento, no Distrito de Parazinho, localizado no Município de Granja, 
no Estado do Ceará.

Art. 2.º O Festejo Turístico Religioso da Nossa Senhora do 
Livramento, no Distrito de Parazinho, a ser realizado no período de 22 de 
junho a 2 de julho, passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do 
Estado do Ceará.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 29 de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº203, 29 de julho de 2019.
(Autoria: Júlio César Filho e coautoria da Augusta Brito)

D I S P Õ E  S O B R E  A  C R I A Ç Ã O ,  A 
ORGANIZAÇÃO E A EXTINÇÃO DE 
DISTRITOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º A criação, a organização e a extinção de distritos municipais 
far-se-ão por Lei Municipal, conforme art. 30, inciso IV, da Constituição 
Federal; art. 28, inciso VIII, da Constituição Estadual e legislação estadual, 
além de o estabelecido na Lei Orgânica do Município, obedecidos aos 
seguintes requisitos:

I - população estimada de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total 
do município na área do pretenso distrito;

II - centro urbano já constituído com número de imóveis superior a 
200 (duzentos) imóveis;

III - existência de equipamento público de ensino;
IV - existência de equipamento público de atenção primária à saúde;
V - existência de cemitério público;
VI - existência de equipamento de segurança pública;
VII - área territorial mínima de 25 km² e inexistência de 

descontinuidade territorial;
VIII - caso o pretenso distrito faça limite com outros municípios 

deve-se seguir no memorial descritivo georreferenciado o disposto na 
legislação estadual referente aos limites municipais;

IX - movimentação econômico-financeira superior a 10% (dez por 
cento) das receitas geradas no município;

X - não será criado distrito no município com a mesma toponímia;
XI - deve-se procurar, quando da delimitação do perímetro distrital, 

preservar as comunidades, nos seus contextos histórico, social e cultural;
XII - a criação do novo distrito não pode implicar para o(s) distrito(s) 

de origem, na perda dos requisitos desta Lei.
Parágrafo único. Os requisitos estabelecidos nos incisos I, II e X 

serão atestados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, os incisos VII e VIII serão atestados pelo Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Econômica do Ceará – Ipece, o inciso IX pela Secretaria Estadual 
da Fazenda e os requisitos dispostos nos incisos III, IV, V e VI serão atestados 
pela prefeitura municipal.

Art. 2.º O disposto no parágrafo único do art. 1.º far-se-á mediante 
solicitação do governo municipal as instituições competentes definidas nesta 
Lei.



Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

JOSÉ ÉLCIO BATISTA

Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LÚCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO

Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

ANDRÉ SANTOS COSTA

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

CÂNDIDA MARIA TORRES DE MELO BEZERRA

Art. 3.º A lei municipal de criação de distrito, de acordo com 
necessidades de descentralização administrativa de cada município, é de 
iniciativa do Prefeito Municipal e será aprovada pela maioria dos membros 
das respectivas Câmaras de Vereadores.

Parágrafo único. A lei municipal poderá estabelecer outros requisitos 
ou condições, de acordo com a realidade de cada município.

Art. 4.º A criação, a alteração do limite territorial ou a extinção do 
distrito está condicionada à revisão e à atualização dos limites dos demais 
distritos existentes no município, o qual providenciará lei com Consolidação 
do Quadro Municipal.

Art. 5.º A lei de criação de distrito municipal, a qual incluirá também 
a delimitação atualizada dos demais distritos existentes, será publicada no 
Diário Oficial do Estado e deverá mencionar:

I - o nome do novo distrito, que será o mesmo de sua sede, e o dos 
demais distritos existentes;

II - os limites distritais, definidos em linhas geodésicas entre pontos 
bem identificados, com segmentos de até 4 km (quatro quilômetros) de 
extensão, ou acompanhando acidentes naturais, preferencialmente divisores 
de águas, com todos os vértices georreferenciados no sistema de projeção 
UTM, datum SIRGAS 2000;

III - os limites dos perímetros urbanos das sedes, definidos 
em linhas geodésicas entre pontos bem identificados ou acompanhando 
acidentes naturais, preferencialmente divisores de águas ou cursos d’água 
ou elementos construídos (estradas, barragens, ferrovias etc), com todos os 
vértices georreferenciados no sistema de projeção UTM, datum SIRGAS 2000;

IV- representação cartográfica dos limites distritais e dos perímetros 
urbanos;

V- a data de instalação do novo Distrito.
Parágrafo único. A sede do distrito municipal terá a categoria de 

Vila. O distrito se designará pelo nome da respectiva sede ou cidade, no 
caso de distrito sede.

Art. 6.º A organização e a administração dos distritos serão baseadas 
no disposto em cada Lei Orgânica Municipal e na legislação suplementar 
municipal.

Art. 7.º Os distritos serão extintos por lei municipal, aprovada pela 
maioria dos membros da Câmara Municipal, mediante justificativa técnica e 
administrativa firmada pelo Prefeito Municipal, após consulta plebiscitária, 
que deverá ser realizada conjuntamente às eleições gerais.

Art. 8.º As leis de criação e extinção, depois de publicadas, deverão 
ser encaminhadas à Assembleia Legislativa, ao Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Econômica do Ceará – Ipece, e ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, unidade estadual, para fins de planejamento estatístico 
e de registro.

Art. 9.º Essa Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza,  29 de julho de 2019. 

 Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº33.169, de 29 de julho de 2019.

ALTERA O DECRETO Nº 33.140, DE 
03 DE JULHO DE 2019, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSIDE-
RANDO a necessidade de realizar adequações no Decreto nº 33.140, de 03 
de julho de 2019, que revogou o Decreto nº 27.797, de 20 de maio de 2005, 
que instituiu a Campanha “Sua Nota Vale Dinheiro”, DECRETA:

Art. 1.º A alínea “e” do parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 
33.140, de 03 de julho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º …
(…)
e) Reprovação de prestação de contas, no caso de participante pessoa 
jurídica, junto à Secretaria de Proteção Social, Justiça, Cidadania, 
Mulheres e Direitos Humanos – SPS.” (NR)
Art. 2.º Fica acrescido ao Decreto nº 33.140, de 03 de julho de 2019, 

o art. 8.º-A, com a seguinte redação:
“Art. 8.º-A Fica convalidada a execução dos créditos concedidos 
em virtude de projetos apresentados à Secretaria de Proteção Social, 
Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS até 31 de 
julho de 2019.” (AC)
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos a 4 de julho de 2019.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 29 de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba
SECRETÁRIA DA FAZENDA

*** *** ***
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